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CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 1200/2005 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do presidente da Câmara abaixo indicado, e em
cumprimento do disposto nos artigos 10.º e 26.º da Lei n.º 23/2004,
de 22 de Junho, e n.º 1 do artigo 139.º do Código do Trabalho,
aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, foram renova-
dos, pelo período de 18 meses, os contratos de trabalho a termo
certo de:

José Manuel de Matos Saramago e Maria Deolinda Matos Mateus
Silva, com a categoria de cantoneiro (vias), renovados por des-
pacho de 13 de Dezembro de 2004, com início a 2 de Janeiro
de 2005.

Carla Patrícia Marques da Silva, Cláudia Sofia Maldonado Marques,
Maria da Conceição Pedro e Maria Isabel Serra Romão Loio,
com a categoria de auxiliar administrativo, renovados por des-
pacho de 13 de Dezembro de 2004, com início a 2 de Janeiro
de 2005.

Luís Miguel Pereira Carias, com a categoria de condutor de máqui-
nas pesadas e veículos especiais, renovado por despacho de 13 de
Dezembro de 2004, com início a 2 de Janeiro de 2005.

Ana Paula da Silva Gonçalves, com a categoria de cabouqueiro,
renovado por despacho de 13 de Dezembro de 2004, com iní-
cio a 12 de Janeiro de 2005.

26 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Saldanha Rocha.

Aviso n.º 1201/2005 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do presidente da Câmara abaixo indicado, e em
cumprimento do disposto no n.º 1 dos artigos 10.º e 26.º da Lei
n.º 23/2004, de 22 de Junho, e n.º 2 do artigo 139.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, foram
renovados, extraordinariamente, pelo período máximo de três anos,
os contratos de trabalho a termo certo de:

Francisco José Lopes Loureiro, com a categoria de guarda cam-
pestre, renovado por despacho de 27 de Dezembro de 2004, o
qual terá início a 1 de Fevereiro de 2005.

Octávio Manuel Alpedrinha Barrocas, com a categoria de lubrifi-
cador, renovado por despacho de 6 de Janeiro de 2005, o qual
terá início a 1 de Fevereiro de 2005.

Anabela Borralheiro Pereira, com a categoria de técnico superior
de conservação e restauro, vertente arqueologia da paisagem
(estagiária), renovado por despacho de 24 de Janeiro de 2005,
o qual terá início a 17 de Fevereiro de 2005.

27 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Saldanha Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 1202/2005 (2.ª série) — AP.  — 1.ª revisão do Plano
de Pormenor da Zona Industrial de Macedo de Cavaleiros. —
Manuel Duarte Fernandes Moreno, vice-presidente da Câmara
Municipal de Macedo de Cavaleiros:

Torna público, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 74.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 115/2001, de 7 de Abril, e Decreto-Lei
n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, que a Câmara Municipal de Macedo
de Cavaleiros deliberou, em reunião ordinária de 17 de Janeiro de
2005 e, de acordo com os termos de referência que fundamentam
a sua oportunidade e fixam os respectivos objectivos, dar início
ao período de elaboração da 1.ª revisão do Plano de Pormenor da
Zona Industrial de Macedo de Cavaleiros, na freguesia da Amen-
doeira, cuja conclusão se prevê em Março de 2006.

Na sequência da deliberação atrás referida e, para efeitos do n.º 2
do artigo 77.º do diploma legal referido, a Câmara Municipal fi-
xou o prazo de 45 dias úteis, contados a partir da publicação do
presente aviso no Diário da República para quem pretender, for-
mular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do processo da 1.ª re-
visão do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Macedo de
Cavaleiros, na freguesia da Amendoeira.

Os interessados deverão apresentar as suas sugestões/informa-
ções, podendo para o efeito utilizar impresso próprio, que estará
disponível na secretaria da Divisão de Licenciamento Urbanístico
da Câmara Municipal, dirigidas, por escrito, ao presidente da Câ-
mara Municipal de Macedo de Cavaleiros para a morada: Jardim
1.º de Maio, 5340-218 Macedo de Cavaleiros, através do telefax
278426243, ou ainda do endereço de correio electrónico —
Cmacedocavaleiros@mail.telepac.pt

Podem ainda ser entregues pessoalmente, na Secção de Expe-
diente Geral da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros, das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas.

24 de Janeiro de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
Duarte Fernandes Moreno.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 1203/2005 (2.ª série) — AP.  — Dr. João Germano
Mourato Leal Pinto, presidente da Câmara Municipal de Meda:

Torna público, nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e para efeitos do artigo 91.º do
mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Meda, na sua
reunião de 9 de Novembro de 2004, aprovou o Regulamento de
Utilização do Campo de Minigolfe das Piscinas, tendo sido apro-
vado pela Assembleia Municipal em sessão realizada no dia 27 de
Dezembro de 2004, cujo texto se anexa ao presente aviso.

O referido Regulamento entra em vigor no 15.º dia após a sua
publicação legal, de acordo com o disposto no seu artigo 16.º

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

29 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Regulamento de Utilização do Campo de Minigolf
das Piscinas

Preâmbulo

A Câmara Municipal de Meda, através da criação da empresa
Nova Meda a qual tem como objectivos a gestão dos equipamen-
tos desportivos e a implementação de actividades nas mais diver-
sas modalidades enquadráveis nas valências que os mesmos com-
portam, estando sempre subjacente a prática de uma filosofia de
direito ao desporto, tem vindo a promover uma política de edifi-
cação e dinamização dos equipamentos vocacionados para o in-
centivo à actividade desportiva, recreativa e de lazer.

Campo de minigolfe poderá, a partir de agora, constituir um
espaço de aprendizagem e dinamização da modalidade, facilitada
através da criação da escola de minigolfe em articulação com a
utilização livre.

Com o objectivo de permitir um melhor aproveitamento dos
espaços em causa, e de acordo com as necessidades actuais, é ela-
borado o presente Regulamento de Utilização e Funcionamento
do Campo de Minigolfe, nos termos do artigo 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, e pelo artigo 64.º, n.º 7, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

O referido Regulamento foi aprovado em reunião da Câmara
Municipal em 9 de Novembro de 2004 e posteriormente em ses-
são da Assembleia Municipal em 27 de Dezembro de 2004, após se
ter procedido à apreciação pública, como estipula o artigo 118.º
do Código de Procedimento Administrativo, entrando em vigor 15 dias
após a sua publicação no Diário da República.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de utilização e
funcionamento do campo de minigolfe do complexo desportivo
municipal de Meda.
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Artigo 2.º

Finalidade

1 — O campo de minigolfe constitui um equipamento desportivo
que tem como finalidade facultar o acesso, por parte da comuni-
dade em geral, à prática desta modalidade nas suas vertentes de
lazer, aprendizagem, treino e competição.

2 — A componente da escola de minigolfe tem como principal
finalidade a sua promoção nas vertentes de aprendizagem, aper-
feiçoamento e competição.

Artigo 3.º

Gestão do equipamento

1 — A gestão do campo de minigolfe compete à Câmara Muni-
cipal, podendo esta delegar competências na administração da
empresa municipal Nova Meda.

2 — No âmbito dessa competência cabe-lhe:

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamento
das mesmas, adoptando as que se tornem indispensáveis à
boa conservação das instalações;

c) Coordenar a actividade da escola de minigolfe;
d) Analisar os casos omissos ou de difícil interpretação (ou

controversa), no âmbito do presente Regulamento e sub-
meter à Câmara Municipal propostas para a sua resolução;

e) Definir os locais e autorizar a afixação de publicidade nas
instalações referentes a patrocínios da escola de minigolfe
ou de torneios.

3 — Cabe ainda à Câmara Municipal:

a) Fixar, sob proposta do conselho de administração, as ta-
xas de utilização do campo de minigolfe e submetê-las à
aprovação da Assembleia Municipal.

Artigo 4.º

Funcionamento

1 — O campo de minigolfe funcionará todo o ano, de segunda-
-feira a sábado, encerrando aos domingos e feriados, salvo no pe-
ríodo de Junho a Setembro que funcionará de acordo com o horá-
rio de verão estabelecido no complexo desportivo municipal.

2 — O seu funcionamento poderá ser condicionado mediante
aviso prévio, durante os dias que se torne necessário proceder a
limpeza e obras de manutenção das instalações ou caso a activida-
de da escola assim o justifique, e, ainda, mediante as condições
meteorológicas.

3 — O conselho de administração da empresa municipal assegu-
ra o funcionamento da escola de minigolfe de acordo com o dis-
posto no presente Regulamento:

a) As aulas decorrerão entre Setembro e Junho de cada ano.

Artigo 5.º

Horário de funcionamento

1 — O campo de minigolfe observa o seguinte horário:

Época de inverno:

a) Dias úteis:

Manhã — das 9 às 12 horas;
Tarde — das 14 às 19 horas.

b) Sábados:

Manhã — das 10 às 13 horas.

Época de verão:

a) Dias úteis (à excepção das segundas-feiras), sábados
e domingos:

Das 10 às 19 horas.

2 — A utilização livre no horário estipulado fica condicionada
à actividade da escola de minigolfe.

3 — No caso de ser necessário prolongar o horário definido no
número anterior, o técnico da escola é directamente responsável
pelo encerramento das instalações.

CAPÍTULO II

Da utilização do campo de minigolfe

Artigo 6.º

Direito de utilização

1 — Podem utilizar os campos, sem quaisquer restrições para
além das do presente Regulamento:

a) Os maiores de 12 anos;
b) Os maiores de 6 anos, desde que acompanhados pelos pais,

ou outra pessoa por eles responsável ou enquadrados em
actividades.

2 — Pela utilização do campo e respectivo material de apoio
serão cobradas taxas conforme a tabela em anexo.

Artigo 7.º

Marcação do aluguer do campo (ver anexo)

1 — A marcação do campo é feita apenas por períodos de uma
hora.

2 — O campo só poderá ser utilizado por um número máximo
de 10 jogadores.

3 — Não é permitida a marcação do campo por períodos supe-
riores a uma hora, por forma a que não se impeçam outros uten-
tes de usufruir do mesmo.

4 — O campo é marcado com a presença dos jogadores interes-
sados.

Artigo 8.º

Do equipamento

1 — Todos aqueles que utilizem o campo de minigolfe devem
fazê-lo munidos de equipamento adequado, nomeadamente:

a) Fato de treino ou calções;
b) Calçado desportivo adequado, concretamente, ténis.

2 — Para além do equipamento referido no número anterior,
devem também fazer acompanhar-se por um taco e uma bola,
podendo estes ser alugados no local.

Artigo 9.º

Proibições

É expressamente proibido nos campos de minigolfe:

a) A entrada a menores de seis anos;
b) A entrada a todos aqueles que não estejam equipados de

acordo com o n.º 1 do artigo anterior;
c) Fumar, comer e beber bebidas alcoólicas;
d) A entrada de animais.

Artigo 10.º

Outros deveres e obrigações dos utilizadores (ver anexo)

Os utilizadores do campo devem:

a) Zelar pela boa utilização e conservação do equipamento.
Em caso de dano do mesmo, o utilizador deverá proceder
à sua reposição ou ao pagamento do valor do equipamen-
to em causa;

b) Acatar e respeitar todas as recomendações e indicações
prestadas pelo pessoal de serviço responsável pelo equi-
pamento.

Artigo 11.º

Escola de minigolfe

1 — Poderão inscrever-se na escola de minigolfe todos os indi-
víduos desde que tenham vaga nas respectivas classes e horários
previamente definidos.

2 — Para efectuar a inscrição são necessários os seguintes ele-
mentos:

a) Ficha de inscrição;
b) Duas fotografias;
c) Bilhete de identidade ou cédula pessoal.
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3 — No acto da inscrição é paga a respectiva taxa e a mensa-
lidade correspondente (ver anexo).

4 — O pagamento da mensalidade é efectuado até ao dia 8 de
cada mês, a que a mesma respeita.

5 — O pagamento das mensalidades é efectuado na recepção do
complexo desportivo municipal devendo os alunos fazer-se acom-
panhar dos respectivos cartões de utente.

6 — Os alunos que não satisfaçam o pagamento da mensalidade
nos prazos definidos poderão perder o lugar na classe, caso exista
uma lista de espera.

7 — As várias classes organizam-se por idades e por níveis de
aptidão consoante a informação do aluno e a avaliação do técnico
responsável pela escola. Os alunos que entrarem nas competições
oficiais são directamente responsáveis pelo pagamento da taxa à
Federação Portuguesa de Minigolfe.

CAPÍTULO III

Cedência de instalações

Artigo 12.º

Condições de cedência

1 — As instalações poderão ser cedidas a pessoas singulares ou
colectivas que as pretendam utilizar em regime regular ou pontual
à promoção do minigolfe, mediante a celebração de protocolo a
acordar com a empresa municipal:

a) Os pedidos de utilização regular deverão ser formalizados
junto da empresa municipal com a antecedência mínima
de 15 dias relativamente ao início da data de utilização
pretendida;

b) Os pedidos de utilização pontual deverão, igualmente, ser
formalizados junto da mesma entidade com antecedência
mínima de cinco dias, relativamente ao início da data de
utilização pretendida.

2 — Os pedidos de utilização a que se refere o número anterior
deverão apresentar:

a) Identificação do requerente;
b) Período de utilização pretendida, com indicação dos dias

e horas;
c) Fim a que se destina a actividade;
d) Número previsto de praticantes e o seu escalão etário.

3 — Constituirá atribuição da empresa municipal Nova Meda
analisar os pedidos de cedência e classificá-los de acordo com as
prioridades estabelecidas no número seguinte.

4 — Para efeitos de utilização das instalações consideram-se as
seguintes prioridades de cedência:

a) Escola de minigolfe;
b) Estabelecimentos de ensino do 1.º ciclo do ensino básico;
c) Estabelecimentos de ensino do 2.º e 3.º ciclo do ensino

básico e secundário;
d) Associações e colectividades sem fins lucrativos sediadas

no concelho;
e) Outras entidades sediadas no concelho;
f) Entidades sediadas fora do concelho.

5 — Os pedidos de cedência formulados nas alíneas a) e b) do
n.º 1 só serão considerados em função da disponibilidade dos horá-
rios.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º

Infracções

1 — Independentemente das coimas aplicáveis, o incumprimento
do disposto neste Regulamento e a prática de actos contrários às

normas ou prejudiciais aos utilizadores dará origem a advertência
ou expulsão, conforme a gravidade do caso.

2 — Em caso de reincidência poderá a empresa municipal Nova
Meda, interditar a entrada do infractor nas instalações, por tempo
a determinar pela mesma, sempre após audiência prévia daquele.

Artigo 14.º

Coimas

As infracções ao presente Regulamento serão punidas com coima
de 5 euros a 125 euros.

Artigo 15.º

Casos omissos

As dúvidas suscitadas com a aplicação do presente Regulamen-
to, ou casos omissos, serão resolvidos pela empresa municipal, ou,
em último recurso, pela Câmara Municipal de Meda.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário
da República.

ANEXO I

Taxas de utilização (individual) e aluguer de material

1 — Utilização do campo por cada período de uma hora é de
0,50 euros para menores de 10 anos (inclusive), 1 euro para jo-
vens dos 11 aos 18 anos (inclusive) e de 1,50 euros para maiores
de 18 anos, com banho incluído.

2 — A utilização por associações ou clubes desportivos, por cada
período de uma hora, é de 1 euro com banho incluído.

3 — Aluguer do material por períodos de uma hora:

a) Um taco e uma bola — 0,50 euros.

ANEXO II

Tabela de taxas de frequência na escola
de minigolfe, mensalidades

Classe A — sensibilização (duas vezes por semana) — 7,50 eu-
ros.

Classe B — aperfeiçoamento (duas vezes por semana) — 10 eu-
ros.

Classe C — competição (duas vezes por semana) — 10 euros.
Taxa de inscrição — 7,50 euros.

Nota. — Os utentes que frequentam mais do que uma modalida-
de desportiva, no complexo desportivo, usufruirão de uma redu-
ção de 50 % no pagamento das mensalidades.

Esta redução aplica-se ainda às famílias que tenham dois ou mais
elementos inscritos nas modalidades existentes no complexo des-
portivo municipal de Meda.

ANEXO III

Regras fundamentais de utilização livre

1 — A cada jogador será fornecido um taco e uma bola, ficando
os utentes responsáveis pelos apetrechos. Em caso de perda ou
dano o jogador ficará obrigado a pagar o respectivo material.

2 — É expressamente proibido andar sobre as pistas.
3 — É proibida a entrada de animais no recinto do jogo.
4 — Só poderão entrar no recinto do minigolfe, os jogadores

que requisitaram o material.
5 — Os jogadores deverão seguir a ordem indicada pelo número

das pistas e, caso existam outros utentes a usufruir da mesma, não
deverão permanecer durante muito tempo.

As pistas jogam-se pela respectiva ordem e o jogador ou
grupo de jogadores devem ocupar sempre o seu lugar durante todo
o percurso.




